



minuta: Pedido para adiantamento48 do pagamento de indemnização a vítima de crime de violência doméstica, a ser pago







Nota: neste caso em particular, e à semelhança do formulário anterior, o pedido não é dirigido ao Tribunal, pelo que apenas se apresenta a súmula de um possível texto a ser enviado.

Dos factos:

01       A aqui Requerente foi vítima de um crime de violência doméstica49, cometido pelo Sr. (nome), ex-marido da vítima, no passado dia (data).

02       A conduta do agressor deu origem ao processo judicial n.º (...), que corre termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Local Criminal de (...), em que foi o mesmo constituído arguido.

03       Devido à conduta do arguido, a Requerente sofreu várias lesões, nomeadamente, fractura cominutiva dos ossos do antebraço esquerdo, fractura exposta do fémur esquerdo e escoriações dispersas por todo o corpo.

04       Sofreu ainda a Requerente reiteradas agressões verbais e esteve sujeita aos caprichos e vontades do arguido, que lhe provocaram ansiedade e ataques

48   Ao invés do  que acontece no  formulário anteriormente apresentado, neste caso trata-se de uma situação em que se requer o adiantamento da  indemnização a ser paga pelo Estado, por  crime de violência doméstica. Note-se que, caso o pedido seja superior ao  montante a que o arguido vier a ser condenado ou  que consiga fazer face, haverá lugar à devolução do diferencial acima entre o que o Estado pagou e o montante a que foi condenado ou conseguiu pagar o arguido.
49  Conforme disposto no n.º 1 do art.º 2.º da Lei n.º 104/2009, de 14 de Setembro, não é obrigatório que a vítima se tenha constituído assistente no  processo judicial  para beneficiar do adiantamento da indemnização.



de pânico, para o que vem sendo medicada – cfr. relatório sob documento n.º 1 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

05       Tais lesões determinaram um tempo de doença que, nesta fase, ainda não possível de determinar, mas que, na presente data, importam uma incapacidade absoluta para o trabalho superior a 60 (sessenta) dias – cfr. documento n.º
2 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

06       Ora, a Requerente não tem outra fonte de rendimento que não o seu trabalho, bem como não recebe qualquer ajuda monetária, seja de instituição pública ou particular, seja de familiares ou de terceiros.

07       A Requerente era a única que contribuía para as suas despesas e do seu filho menor, auferindo o salário de € (...), sendo que as despesas mensais médias rondavam os € (...) – cfr. documento n.º 3 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

08       Tendo já decorrido cerca de 2 (dois) meses desde a data da prática do crime pelo arguido, e estando a Requerente impedida de trabalhar e ganhar o seu sustento, não tem como prover o seu sustento ou do seu filho menor.

09       Pelo que vive uma situação de grave carência económica, por não auferir qualquer rendimento, a que acrescem as suas despesas pessoais, além das medicamentosas e com os tratamentos e deslocações que tem vindo a realizar e que terá, certamente, que continuar a realizar no futuro, como seja fisioterapia.

10       Além disso, ainda não tendo havido sentença transitada em julgado relativamente ao crime de violência doméstica de que a Requerente foi alvo, desconhece-se quando poderá a Requerente vir a ser ressarcida pelas lesões sofridas.

11       Ainda que venha a ocorrer o trânsito em julgado, não é de prever que o arguido possua meios económicos para proceder ao pagamento da indemnização.

12       Isto porque encontra-se a cumprir no Estabelecimento Prisional de (....) a pena de prisão efectiva de 3 (três) anos, a que foi condenado no âmbito do



processo judicial n.º (...), que correu termos no Tribunal Judicial da Comarca de (...) – Juízo Central Criminal de (...) – cfr. cópia de sentença sob documento n.º 4 que ora se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais.

13       Pelo que, muito provavelmente, a Requerente não virá a ser efectivamente ressarcida pelos danos sofridos aquando da execução de sentença condenatória, já que ao arguido também não conhecidos bens ou valores que possam suportar qualquer tipo de indemnização.

14       Tem, assim, a Requerente legitimidade e encontra-se em prazo para requerer o adiantamento da indemnização pelo crime de violência praticado contra si pelo arguido – o que, desde já, requer.
